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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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Na produção de vogais, a boca fica aberta ou entrea-
berta. As vogais podem ser:

- Orais: quando o ar sai apenas pela boca: /a/, /e/, /i/, 
/o/, /u/.

- Nasais: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-
sais.

/ã/: fã, canto, tampa 
/ ẽ /: dente, tempero
/ ĩ/: lindo, mim
/õ/: bonde, tombo
/ ũ /: nunca, algum

- Átonas: pronunciadas com menor intensidade: até, 
bola.

- Tônicas: pronunciadas com maior intensidade: até, 
bola.

Quanto ao timbre, as vogais podem ser:
- Abertas: pé, lata, pó
- Fechadas: mês, luta, amor
- Reduzidas - Aparecem quase sempre no final das pa-

lavras: dedo (“dedu”), ave (“avi”), gente (“genti”).

2) Semivogais

Os fonemas /i/ e /u/, algumas vezes, não são vogais. 
Aparecem apoiados em uma vogal, formando com ela uma 
só emissão de voz (uma sílaba). Neste caso, estes fonemas 
são chamados de semivogais. A diferença fundamental en-
tre vogais e semivogais está no fato de que estas não de-
sempenham o papel de núcleo silábico.

Observe a palavra papai. Ela é formada de duas sílabas: 
pa - pai. Na última sílaba, o fonema vocálico que se destaca 
é o “a”. Ele é a vogal. O outro fonema vocálico “i” não é tão 
forte quanto ele. É a semivogal.  Outros exemplos: saudade, 
história, série.

3) Consoantes

Para a produção das consoantes, a corrente de ar expi-
rada pelos pulmões encontra obstáculos ao passar pela ca-
vidade bucal, fazendo com que as consoantes sejam verda-
deiros “ruídos”, incapazes de atuar como núcleos silábicos. 
Seu nome provém justamente desse fato, pois, em portu-
guês, sempre consoam (“soam com”) as vogais. Exemplos: 
/b/, /t/, /d/, /v/, /l/, /m/, etc.

Encontros Vocálicos

Os encontros vocálicos são agrupamentos de vogais e 
semivogais, sem consoantes intermediárias. É importante 
reconhecê-los para dividir corretamente os vocábulos em 
sílabas. Existem três tipos de encontros: o ditongo, o triton-
go e o hiato.

1) Ditongo

É o encontro de uma vogal e uma semivogal (ou vice-
versa) numa mesma sílaba. Pode ser:

- Crescente: quando a semivogal vem antes da vogal: 
sé-rie (i = semivogal, e = vogal)

- Decrescente: quando a vogal vem antes da semivo-
gal: pai (a = vogal, i = semivogal)

- Oral: quando o ar sai apenas pela boca: pai
- Nasal: quando o ar sai pela boca e pelas fossas na-

sais: mãe

2) Tritongo

É a sequência formada por uma semivogal, uma vo-
gal e uma semivogal, sempre nesta ordem, numa só sílaba. 
Pode ser oral ou nasal: Paraguai - Tritongo oral, quão - Tri-
tongo nasal.

3) Hiato

É a sequência de duas vogais numa mesma palavra que 
pertencem a sílabas diferentes, uma vez que nunca há mais 
de uma vogal numa mesma sílaba: saída (sa-í-da), poesia 
(po-e-si-a).

Encontros Consonantais

O agrupamento de duas ou mais consoantes, sem vo-
gal intermediária, recebe o nome de encontro consonantal. 
Existem basicamente dois tipos:

1-) os que resultam do contato consoante + “l” ou “r” 
e ocorrem numa mesma sílaba, como em: pe-dra,  pla-no, 
a-tle-ta, cri-se.

2-) os que resultam do contato de duas consoantes 
pertencentes a sílabas diferentes: por-ta, rit-mo, lis-ta.

Há ainda grupos consonantais que surgem no início 
dos vocábulos; são, por isso, inseparáveis: pneu, gno-mo, 
psi-có-lo-go.

Dígrafos

De maneira geral, cada fonema é representado, na es-
crita, por apenas uma letra: lixo - Possui quatro fonemas e 
quatro letras.

Há, no entanto, fonemas que são representados, na es-
crita, por duas letras: bicho - Possui quatro fonemas e cinco 
letras.

Na palavra acima, para representar o fonema /xe/ fo-
ram utilizadas duas letras: o “c” e o “h”.

Assim, o dígrafo ocorre quando duas letras são usadas 
para representar um único fonema (di = dois + grafo = le-
tra). Em nossa língua, há um número razoável de dígrafos 
que convém conhecer. Podemos agrupá-los em dois tipos: 
consonantais e vocálicos.
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Dígrafos Consonantais

Letras               Fonemas        Exemplos
lh  /lhe/         telhado
nh  /nhe/         marinheiro
ch  /xe/         chave
rr  /re/ (no interior da palavra)      carro
ss  /se/ (no interior da palavra)      passo
qu  /k/ (qu seguido de e e i)                  queijo, quiabo
gu  /g/ ( gu seguido de e e i)                   guerra, guia
sc  /se/         crescer
sç  /se/         desço
xc  /se/         exceção

Dígrafos Vocálicos

Registram-se na representação das vogais nasais:

Fonemas Letras  Exemplos
/ã/   am    tampa
   an  canto
/ẽ/	 	 em	 	 templo
   en     lenda  
	/ĩ/	 	 im	 	 limpo
   in  lindo
 õ/  om  tombo   
   on    tonto   
/ũ/	 	 um	 	 chumbo
   un  corcunda

* Observação: “gu” e “qu” são dígrafos somente quando seguidos de “e” ou “i”, representam os fonemas /g/ e /k/: 
guitarra, aquilo. Nestes casos, a letra “u” não corresponde a nenhum fonema. Em algumas palavras, no entanto, o “u” repre-
senta um fonema - semivogal ou vogal - (aguentar, linguiça, aquífero...). Aqui, “gu” e “qu” não são dígrafos. Também não há 
dígrafos quando são seguidos de “a” ou “o” (quase, averiguo) . 

** Dica: Conseguimos ouvir o som da letra “u” também, por isso não há dígrafo! Veja outros exemplos: Água = /agua/  nós 
pronunciamos a letra “u”, ou então teríamos /aga/. Temos, em “água”, 4 letras e 4 fonemas. Já em guitarra = /gitara/ - não 
pronunciamos o “u”, então temos dígrafo [aliás, dois dígrafos: “gu” e “rr”]. Portanto: 8 letras e 6 fonemas).

Dífonos

Assim como existem duas letras que representam um só fonema (os dígrafos), existem letras que representam dois 
fonemas. Sim! É o caso de “fixo”, por exemplo, em que o “x” representa o fonema /ks/; táxi e crucifixo	também são exemplos 
de dífonos. Quando uma letra representa dois fonemas temos um caso de dífono.

Fontes de pesquisa:
http://www.soportugues.com.br/secoes/fono/fono1.php
SACCONI, Luiz Antônio. Nossa gramática completa Sacconi. 30ª ed. Rev. São Paulo: Nova Geração, 2010.
Português: novas palavras: literatura, gramática, redação / Emília Amaral... [et al.]. – São Paulo: FTD, 2000.
Português linguagens: volume 1 / Wiliam Roberto Cereja, Thereza Cochar Magalhães. – 7ªed. Reform.  – São Paulo: 

Saraiva, 2010.
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Questões

1-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Em todas as palavras a seguir há um 
dígrafo, EXCETO em 

(A) prazo. 
(B) cantor. 
(C) trabalho. 
(D) professor.

1-) 
(A) prazo – “pr” é encontro consonantal
(B) cantor – “an” é dígrafo 
(C) trabalho – “tr” encontro consonantal / “lh” é dígrafo 
(D) professor – “pr” encontro consonantal q “ss” é dí-

grafo
RESPOSTA: “A”.

2-) (PREFEITURA DE PINHAIS/PR – INTÉRPRETE DE LI-
BRAS – FAFIPA/2014) Assinale a alternativa em que os itens 
destacados possuem o mesmo fonema consonantal em to-
das as palavras da sequência. 

(A) Externo – precisa – som – usuário. 
(B) Gente – segurança – adjunto – Japão. 
(C) Chefe – caixas – deixo – exatamente. 
(D) Cozinha – pesada – lesão – exemplo.

2-) Coloquei entre barras ( / / ) o fonema representado 
pela letra destacada:

(A) Externo /s/ – precisa /s/  – som /s/  – usuário /z/ 
(B) Gente /j/  – segurança /g/   – adjunto /j/  – Japão  /j/ 
(C) Chefe /x/   – caixas   /x/   – deixo   /x/   – exatamente   

/z/  
(D) cozinha  /z/  – pesada  /z/  – lesão /z/– exemplo  /z/
RESPOSTA: “D”.

3-) (CORPO DE BOMBEIROS MILITAR/PI – CURSO DE 
FORMAÇÃO DE SOLDADOS – UESPI/2014) “Seja Sangue 
Bom!” Na sílaba final da palavra “sangue”, encontramos 
duas letras representando um único fonema. Esse fenôme-
no também está presente em:  

A) cartola. 
B) problema. 
C) guaraná. 
D) água. 
E) nascimento.

3-) Duas letras representando um único fonema = dí-
grafo

A) cartola = não há dígrafo
B) problema = não há dígrafo 
C) guaraná = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
D) água = não há dígrafo (você ouve o som do “u”) 
E) nascimento = dígrafo: sc
RESPOSTA: “E”.

ESTRUTURA DAS PALAVRAS

As palavras podem ser analisadas sob o ponto de vista 
de sua estrutura significativa. Para isso, nós as dividimos 
em seus menores elementos (partes) possuidores de sen-
tido. A palavra inexplicável, por exemplo, é constituída por 
três elementos significativos:

In = elemento indicador de negação
Explic – elemento que contém o significado básico da 

palavra
Ável = elemento indicador de possibilidade

Estes elementos formadores da palavra recebem o 
nome de morfemas. Através da união das informações 
contidas nos três morfemas de inexplicável, pode-se en-
tender o significado pleno dessa palavra: “aquilo que não 
tem possibilidade de ser explicado, que não é possível tornar 
claro”.

MORFEMAS = são as menores unidades significativas 
que, reunidas, formam as palavras, dando-lhes sentido.

Classificação dos morfemas:

Radical, lexema ou semantema – é o elemento por-
tador de significado. É através do radical que podemos for-
mar outras palavras comuns a um grupo de palavras da 
mesma família. Exemplo: pequeno, pequenininho, pequenez. 
O conjunto de palavras que se agrupam em torno de um 
mesmo radical denomina-se família de palavras. 

Afixos – elementos que se juntam ao radical antes (os 
prefixos) ou depois (sufixos) dele. Exemplo: beleza (sufi-
xo), prever (prefixo), infiel.

Desinências - Quando se conjuga o verbo amar, ob-
têm-se formas como amava, amavas, amava, amávamos, 
amáveis, amavam. Estas modificações ocorrem à medida 
que o verbo vai sendo flexionado em número (singular e 
plural) e pessoa (primeira, segunda ou terceira). Também 
ocorrem se modificarmos o tempo e o modo do verbo 
(amava, amara, amasse, por exemplo). Assim, podemos 
concluir que existem morfemas que indicam as flexões das 
palavras. Estes morfemas sempre surgem no fim das pala-
vras variáveis e recebem o nome de desinências. Há desi-
nências nominais e desinências verbais.

• Desinências nominais: indicam o gênero e o número 
dos nomes. Para a indicação de gênero, o português cos-
tuma opor as desinências -o/-a: garoto/garota; menino/
menina. Para a indicação de número, costuma-se utilizar 
o morfema –s, que indica o plural em oposição à ausência 
de morfema, que indica o singular: garoto/garotos; garota/
garotas; menino/meninos; menina/meninas. No caso dos 
nomes terminados em –r e –z, a desinência de plural assu-
me a forma -es: mar/mares; revólver/revólveres; cruz/cruzes.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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Representação na reta

INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores 
que a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números re-
ais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números re-
ais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.
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5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 

mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “tira-
-se” um e multiplica.

Observe:   ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++  então:

                      nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, se ,,, ** NnRbRa ∈∈∈
++ então:

                        
n

n
n

b
a

b
a
=
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O radical de índice inteiro e positivo de um quociente 
indicado é igual ao quociente dos radicais de mesmo índi-
ce dos termos do radicando.

Raiz quadrada números decimais

Operações

Operações

Multiplicação

Exemplo

Divisão

Exemplo

Adição e subtração

Para fazer esse cálculo, devemos fatorar o 8 e o 20.

   

Caso tenha:

Não dá para somar, as raízes devem ficar desse modo.

Racionalização de Denominadores

Normalmente não se apresentam números irracionais 
com radicais no denominador. Ao processo que leva à eli-
minação dos radicais do denominador chama-se racionali-
zação do denominador. 

1º Caso:Denominador composto por uma só parcela

2º Caso: Denominador composto por duas parcelas.

Devemos multiplicar de forma que obtenha uma dife-
rença de quadrados no denominador:

Questões

01. (Prefeitura de Salvador /BA - Técnico de Nível 
Superior II - Direito – FGV/2017) Em um concurso, há 
150 candidatos em apenas duas categorias: nível superior 
e nível médio.

Sabe-se que:

• dentre os candidatos, 82 são homens;
• o número de candidatos homens de nível superior é 

igual ao de mulheres de nível médio;
• dentre os candidatos de nível superior, 31 são mu-

lheres.

O número de candidatos homens de nível médio é 
(A) 42. 
(B) 45. 
(C) 48. 
(D) 50.
(E) 52.

02. (SAP/SP - Agente de Segurança Penitenciária 
- MSCONCURSOS/2017) Raoni, Ingrid, Maria Eduarda, 
Isabella e José foram a uma prova de hipismo, na qual ga-
nharia o competidor que obtivesse o menor tempo final. 
A cada 1 falta seriam incrementados 6 segundos em seu 
tempo final. Ingrid fez 1’10” com 1 falta, Maria Eduarda fez 
1’12” sem faltas, Isabella fez 1’07” com 2 faltas, Raoni fez 
1’10” sem faltas e José fez 1’05” com 1 falta. Verificando a 
colocação, é correto afirmar que o vencedor foi:  
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O DIREITO ADMINISTRATIVO E O REGIME 
JURÍDICO- ADMINISTRATIVO: AS FUNÇÕES DO 

ESTADO.

Direito Administrativo é o ramo do direito público que trata 
de princípios e regras que disciplinam a função administrativa e 
que abrange entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas 
pela Administração Pública na consecução do interesse público.

Função administrativa é a atividade do Estado de dar cum-
primento aos comandos normativos para realização dos fins pú-
blicos, sob regime jurídico administrativo (em regra), e por atos 
passíveis de controle.

A função administrativa é exercida tipicamente pelo Poder 
Executivo, mas pode ser desempenhada também pelos demais 
Poderes, em caráter atípico. Por conseguinte, também o Judiciário 
e o Legislativo, não obstante suas funções jurisdicional e legislati-
va (e fiscalizatória) típicas, praticam atos administrativos, realizam 
suas nomeações de servidores, fazem suas licitações e celebram 
contratos administrativos, ou seja, tomam medidas concretas de 
gestão de seus quadros e atividades.

Função administrativa relaciona-se com a aplicação do Direi-
to, sendo consagrada a frase de Seabra Fagundes no sentido de 
que “administrar é aplicar a lei de ofício”. A expressão administra-
ção pública possui, segundo Di Pietro, no entanto, dois sentidos:

- o sentido subjetivo, formal ou orgânico: em que é grafada 
com letras maiúsculas, isto é, Administração Pública, e que indica 
o conjunto de órgãos e pessoas jurídicas aos quais a lei atribui o 
exercício da função administrativa do Estado; e

- o sentido objetivo, em que o termo é grafado com mi-
núsculas (administração pública), sendo usado no contexto de 
atividade desempenhada sob regime de direito público para 
consecução dos interesses coletivos (sinônimo de função admi-
nistrativa).

Fontes
São fontes do Direito Administrativo:
- os preceitos normativos do ordenamento jurídico, sejam 

eles decorrentes de regras ou princípios, contidos na Constitui-
ção, nas leis e em atos normativos editados pelo Poder Executivo 
para a fiel execução da lei;

- a jurisprudência, isto é, reunião de diversos julgados num 
mesmo sentido. Se houver Súmula Vinculante, a jurisprudência 
será fonte primária e vinculante da Administração Pública;

- a doutrina: produção científica da área expressa em artigos, 
pareceres e livros, que são utilizados como fontes para elabora-
ção de enunciados normativos, atos administrativos ou sentenças 
judiciais;

- os costumes ou a praxe administrativa da repartição pública.
Ressalte-se que só os princípios e regras constantes dos pre-

ceitos normativos do Direito são considerados fontes primárias. 
Os demais expedientes: doutrina, costumes e jurisprudência são 
geralmente fontes meramente secundárias, isto é, não vinculan-
tes; exceto no caso da súmula vinculante, conforme sistemática 
criada pela Emenda Constitucional n  o45/04, que é fonte de ob-
servância obrigatória tanto ao Poder Judiciário, como à Adminis-
tração Pública direta e indireta, em todos os níveis federativos.

Fonte: http://www.infoescola.com/direito/direito-administra-
tivo/amp/

A FUNÇÃO POLÍTICA OU DE GOVERNO.

“O conceito de Estado varia segundo o ângulo em que 
é considerado. Do ponto de vista sociológico, é corporação 
territorial dotada de um poder de mando originário; sob o 
aspecto político, é comunidade de homens, fixada sobre um 
território, com potestade superior de ação, de mando e de 
coerção; sob o prisma constitucional, é pessoa jurídica ter-
ritorial soberana; na conceituação do nosso Código Civil, é 
pessoa jurídica de Direito Público Interno (art. 14, I). Como 
ente personalizado, o Estado tanto pode atuar no campo 
do Direito Público como no do Direito Privado, mantendo 
sempre sua única personalidade de Direito Público, pois a 
teoria da dupla personalidade do Estado acha-se definitiva-
mente superada. O Estado é constituído de três elementos 
originários e indissociáveis: Povo, Território e Governo sobe-
rano. Povo é o componente humano do Estado; Território, a 
sua base física; Governo soberano, o elemento condutor do 
Estado, que detém e exerce o poder absoluto de autode-
terminação e auto-organização emanado do Povo. Não há 
nem pode haver Estado independente sem Soberania, isto é, 
sem esse poder absoluto, indivisível e incontrastável de or-
ganizar-se e de conduzir-se segundo a vontade livre de seu 
Povo e de fazer cumprir as suas decisões inclusive pela força, 
se necessário. A vontade estatal apresenta-se e se manifesta 
através dos denominados Poderes de Estado. Os Poderes de 
Estado, na clássica tripartição de Montesquieu, até hoje ado-
tada nos Estados de Direito, são o Legislativo, o Executivo e 
o judiciário, independentes e harmônicos entre si e com suas 
funções reciprocamente indelegáveis (CF, art. 2º). A organi-
zação do Estado é matéria constitucional no que concerne 
à divisão política do território nacional, a estruturação dos 
Poderes, à forma de Governo, ao modo de investidura dos 
governantes, aos direitos e garantias dos governados. Após 
as disposições constitucionais que moldam a organização 
política do Estado soberano, surgem, através da legislação 
complementar e ordinária, e organização administrativa das 
entidades estatais, de suas autarquias e entidades paraesta-
tais instituídas para a execução desconcentrada e descentra-
lizada de serviços públicos e outras atividades de interesse 
coletivo, objeto do Direito Administrativo e das modernas 
técnicas de administração” .

Com efeito, o Estado é uma organização dotada de per-
sonalidade jurídica que é composta por povo, território e 
soberania. Logo, possui homens situados em determinada 
localização e sobre eles e em nome deles exerce poder. É do-
tado de personalidade jurídica, isto é, possui a aptidão gené-
rica para adquirir direitos e contrair deveres. Nestes moldes, 
o Estado tem natureza de pessoa jurídica de direito público.

Trata-se de pessoa jurídica, e não física, porque o Estado 
não é uma pessoa natural determinada, mas uma estrutura 
organizada e administrada por pessoas que ocupam cargos, 
empregos e funções em seu quadro. Logo, pode-se dizer 
que o Estado é uma ficção, eis que não existe em si, mas sim 
como uma estrutura organizada pelos próprios homens.
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É de direito público porque administra interesses que 
pertencem a toda sociedade e a ela respondem por desvios 
na conduta administrativa, de modo que se sujeita a um 
regime jurídico próprio, que é objeto de estudo do direito 
administrativo.

Em face da organização do Estado, e pelo fato deste 
assumir funções primordiais à coletividade, no interesse 
desta, fez-se necessário criar e aperfeiçoar um sistema ju-
rídico que fosse capaz de regrar e viabilizar a execução de 
tais funções, buscando atingir da melhor maneira possível 
o interesse público visado. A execução de funções exclusi-
vamente administrativas constitui, assim, o objeto do Direi-
to Administrativo, ramo do Direito Público. A função admi-
nistrativa é toda atividade desenvolvida pela Administração 
(Estado) representando os interesses de terceiros, ou seja, 
os interesses da coletividade.

Devido à natureza desses interesses, são conferidos à 
Administração direitos e obrigações que não se estendem 
aos particulares. Logo, a Administração encontra-se numa 
posição de superioridade em relação a estes. 

Se, por um lado, o Estado é uno, até mesmo por se 
legitimar na soberania popular; por outro lado, é necessá-
ria a divisão de funções das atividades estatais de maneira 
equilibrada, o que se faz pela divisão de Poderes, a qual 
resta assegurada no artigo 2º da Constituição Federal. A 
função típica de administrar – gerir a coisa pública e aplicar 
a lei – é do Poder Executivo; cabendo ao Poder Legislativo 
a função típica de legislar e ao Poder Judiciário a função 
típica de julgar. Em situações específicas, será possível que 
no exercício de funções atípicas o Legislativo e o Judiciário 
exerçam administração.

Destaca-se o artigo 41 do Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:
I - a União;
II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;
III - os Municípios;
IV - as autarquias;
V - as demais entidades de caráter público criadas por 

lei.
Parágrafo único. Salvo disposição em contrário, as pes-

soas jurídicas de direito público, a que se tenha dado estru-
tura de direito privado, regem-se, no que couber, quanto 
ao seu funcionamento, pelas normas deste Código.

Nestes moldes, o Estado é pessoa jurídica de direito 
público interno. Mas há características peculiares distintivas 
que fazem com que afirmá-lo apenas como pessoa jurídica 
de direito público interno seja correto, mas não suficiente. 
Pela peculiaridade da função que desempenha, o Estado é 
verdadeira pessoa administrativa, eis que concentra para si 
o exercício das atividades de administração pública. 

A expressão pessoa administrativa também pode ser 
colocada em sentido estrito, segundo o qual seriam pes-
soas administrativas aquelas pessoas jurídicas que integram 
a administração pública sem dispor de autonomia política 
(capacidade de auto-organização). Em contraponto, pes-
soas políticas seriam as pessoas jurídicas de direito público 
interno – União, Estados, Distrito Federal e Municípios.

PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO BRASILEIRO.

Princípios constitucionais expressos

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Para memorizar: veja que as iniciais das palavras formam o 
vocábulo LIMPE, que remete à limpeza esperada da Adminis-
tração Pública. É de fundamental importância um olhar atento 
ao significado de cada um destes princípios, posto que eles 
estruturam todas as regras éticas prescritas no Código de Ética 
e na Lei de Improbidade Administrativa, tomando como base 
os ensinamentos de Carvalho Filho1 e Spitzcovsky2:

a) Princípio da legalidade: Para o particular, legalidade 
significa a permissão de fazer tudo o que a lei não proíbe. Con-
tudo, como a administração pública representa os interesses 
da coletividade, ela se sujeita a uma relação de subordinação, 
pela qual só poderá fazer o que a lei expressamente determi-
na (assim, na esfera estatal, é preciso lei anterior editando a 
matéria para que seja preservado o princípio da legalidade). A 
origem deste princípio está na criação do Estado de Direito, no 
sentido de que o próprio Estado deve respeitar as leis que dita. 

b) Princípio da impessoalidade: Por força dos interesses 
que representa, a administração pública está proibida de pro-
mover discriminações gratuitas. Discriminar é tratar alguém de 
forma diferente dos demais, privilegiando ou prejudicando. 
Segundo este princípio, a administração pública deve tratar 
igualmente todos aqueles que se encontrem na mesma situa-
ção jurídica (princípio da isonomia ou igualdade). Por exemplo, 
a licitação reflete a impessoalidade no que tange à contratação 
de serviços. O princípio da impessoalidade correlaciona-se ao 
princípio da finalidade, pelo qual o alvo a ser alcançado pela 
administração pública é somente o interesse público. Com 
efeito, o interesse particular não pode influenciar no tratamen-
to das pessoas, já que deve-se buscar somente a preservação 
do interesse coletivo. 

c) Princípio da moralidade: A posição deste princípio no 
artigo 37 da CF representa o reconhecimento de uma espé-
cie de moralidade administrativa, intimamente relacionada ao 
poder público. A administração pública não atua como um 
particular, de modo que enquanto o descumprimento dos 
preceitos morais por parte deste particular não é punido pelo 
Direito (a priori), o ordenamento jurídico adota tratamento 
rigoroso do comportamento imoral por parte dos represen-
tantes do Estado. O princípio da moralidade deve se fazer pre-
1  CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de 
direito administrativo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 
2010.
2  SPITZCOVSKY, Celso. Direito Administrativo. 13. 
ed. São Paulo: Método, 2011.
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A) CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO:
ARTIGOS 111 A 116; 

TÍTULO III
Da Organização do Estado

CAPÍTULO I
Da Administração Pública

SEÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 111 - A administração pública direta, indireta 
ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, mo-
ralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, motivação, 
interesse público e eficiência. (NR)

- Artigo com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 21, de 14/2/2006.

Texto original: 
“Artigo 111 - A administração pública direta, indi-

reta ou fundacional, de qualquer dos Poderes do Estado, 
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalida-
de, moralidade, publicidade, razoabilidade, finalidade, 
motivação e interesse público.”

- Lei Federal nº 4.898, de 9/12/1965, e alterações, que 
regula o direito de representação e o processo de responsa-
bilidade administrativa, civil e penal, nos casos de abuso de 
autoridade. 

- Lei Federal nº 8.429, de 2/6/1992, e alterações, que 
dispõe sobre as sanções aplicáveis aos agentes públicos nos 
casos de enriquecimento ilícito no exercício de mandato, 
cargo, emprego ou função na administração pública direta, 
indireta ou fundacional. 

- Lei Federal nº 9.613, de 3/3/1998, e alterações, que 
dispõe sobre os crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, 
direitos e valores; a prevenção da utilização de sistema fi-
nanceiro para os ilícitos previstos nesta Lei; cria o Conselho 
de Controle de Atividades Financeiras - COAF. 

- Lei Estadual n° 10.294, de 20/4/1999, e alterações, que 
dispõe sobre a proteção e defesa do usuário do serviço pú-
blico. 

- Lei Estadual n° 12.250, de 9/2/2006, que veda o as-
sédio moral no âmbito da administração pública estadual 
direta, indireta e fundações públicas. 

- Decreto Estadual nº 45.040, de 4/7/2000, e altera-
ções, que dispõe sobre as Comissões de ética e a Comissão 
de Centralização das Informações dos Serviços Públicos do 
Estado de São Paulo de que trata a Lei Estadual nº 10.294, 
de 20/4/1999. 

- Decreto Estadual nº 53.771, de 8/12/2008, que institui 
o Programa Estadual “INTEGRA-SãO PAULO”. 

- Decreto Estadual nº 53.963, de 21/1/2009, que institui, 
no âmbito da Administração Pública Estadual, a Política de 
Gestão do Conhecimento e Inovação. 

- Decreto Estadual nº 54.376, de 26/5/2009, que dis-
ciplina a aplicação, no âmbito da Administração Direta e 
Autárquica, o disposto na Súmula Vinculanre nº 13 do Su-
premo Tribunal Federal (nomeação de cargo em comissão).

Artigo 111-A - é vedada a nomeação de pessoas que 
se enquadram nas condições de inelegibilidade nos termos 
da legislação federal para os cargos de Secretário de Esta-
do, Secretário-Adjunto, Produrador Geral de Justiça, Pro-
curador Geral do Estado, Defensor Público Geral, Superin-
tendentes e Diretores de órgãos da administração pública 
indireta, fundacional, de agências reguladoras e autarquias, 
Delegado Geral de Polícia, Reitores das universidades pú-
blicas estaduais e ainda para todos os cargos de livre pro-
vimento dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do 
Estado. (NR)

- Acrescentado pela Emenda Constitucional nº 34, de 
21/3/2012

- Lei Complementar Federal nº 135, de 4/6/2010 - Alte-
ra a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
estabelece, de acordo com o §9º do art. 14 da Constitui-
ção Federal, casos de inelegibilidade, prazos de cessação 
e determina outras providências, para incluir hipóteses de 
inelegibilidade que visam a proteger a probidade adminis-
trativa e a moralidade no exercício do mandato.

ARTIGO 112 - As leis e atos administrativos externos 
deverão ser publicados no órgão oficial do Estado, para 
que produzam os seus efeitos regulares. A publicação dos 
atos não normativos poderá ser resumida.

- Lei Estadual nº 10.177, de 30/12/1998, que regula o 
processo administrativo no âmbito da administração pública 
estadual.

ARTIGO 113 - A lei deverá fixar prazos para a prática 
dos atos administrativos e estabelecer recursos adequados 
à sua revisão, indicando seus efeitos e forma de processa-
mento.

- Lei Estadual nº 10.177, de 30/12/1998, que regula o 
processo administrativo no âmbito da administração pública 
estadual.

ARTIGO 114 - A administração é obrigada a fornecer 
a qualquer cidadão, para a defesa de seus direitos e escla-
recimentos de situações de seu interesse pessoal, no prazo 
máximo de dez dias úteis, certidão de atos, contratos, deci-
sões ou pareceres, sob pena de responsabilidade da auto-
ridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedição. 
No mesmo prazo deverá atender às requisições judiciais, se 
outro não for fixado pela autoridade judiciária.

- Artigo 5º, XXXIV, “b” e LXXII da Constituição Federal.
- Lei Federal nº 9.051, de 18/5/1995, que dispõe sobre a 

expedição de certidões para a defesa de direitos e esclareci-
mento de situações.

- Lei Federal nº 9.507, de 12/11/1997, que regula o di-
reito de acesso a informações e disciplina o rito processual 
do “habeas data”.

- Lei Estadual nº 10.068, de 21/7/1998, que dispõe sobre 
dados em certidões expedidas por cartórios de distribuidores 
e órgãos do Estado.

- Lei Estadual nº 10.177, de 30/12/1998, que regula o 
processo administrativo no âmbito da administração pública 
estadual.
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ARTIGO 115 - Para a organização da administração 
pública direta e indireta, inclusive as fundações instituídas 
ou mantidas por qualquer dos Poderes do Estado, é obri-
gatório o cumprimento das seguintes normas:

- Lei Complementar Federal nº 101, de 4/5/2000, que 
estabelece normas de finanças públicas voltadas para a res-
ponsabilidade na gestão fiscal.

- Lei Complementar Estadual nº 180, de 12/5/1978, e 
alterações, que dispõe sobre a instituição do sistema de ad-
ministração de pessoal.

- Lei Estadual nº 10.261, de 28/10/1968, e alterações - 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São 
Paulo.

I - os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preenchem os requisitos estabe-
lecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da 
lei; (NR)

- Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 21, de 14/2/2006.

Texto original: 
“I - os cargos, empregos e funções públicas são 

acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei;”

- Lei Complementar Estadual nº 914, de 14/1/2002, e al-
terações, que cria a Agência Reguladora de Serviços Públicos 
Delegados de Transporte do Estado de São Paulo-ARTESP.

- Lei Complementar Estadual nº 1.025, de 7/12/2007, 
que transforma a Comissão de Serviços Públicos de Energia-
-CSPE em Agência Reguladora de Saneamento e Energia do 
Estado de São Paulo-ARSESP e dá outras providências (arti-
go 16).

Lei Federal –nº 9.801, de 14/6/1999, que dispõe sobre 
normas gerais para a perda do cargo público por excesso de 
despesa.

- Lei Estadual nº 10.894, de 28/9/2001, que dispõe sobre 
o preenchimento dos cargos de Direção Executiva nas Agên-
cias Reguladoras de Serviços Públicos e outros órgãos ou en-
tidades assemelhados, responsáveis pela regulamentação e 
fiscalização de serviços públicos do Estado.

- Lei Estadual nº 13.180, de 21/8/2008, que garante o 
direito de acesso aos brasileiros naturalizados aos cargos e 
empregos públicos da Administração Pública Estadual Dire-
ta e Indireta, em condições de igualdade à do cidadão bra-
sileiro nato, conforme o artigo 37, inciso I, da Constituição 
Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 19/1998.

II - a investidura em cargo ou emprego público de-
pende de aprovação prévia, em concurso público de pro-
vas” ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para 
cargo em comissão, declarado em lei, de livre nomeação e 
exoneração;

- Lei Complementar Estadual nº 683, de 18/9/1992, e 
alterações, que dispõe sobre reserva, nos concursos públicos, 
de percentual de cargos e empregos para portadores de de-
ficiência e dá providências correlatas. 

- Lei Estadual nº 10.859, de 31/8/2001, que dispõe so-
bre a obrigatoriedade da realização de testes toxicológicos 
quando da admissão do policial pelas Corporações da Polí-
cia Militar e Polícia Civil.

- Lei Estadual nº 10.870, de 10/9/2001, que estabelece 
a obrigatoriedade de divulgação de gabaritos de concursos 
públicos no Estado de São Paulo.

- Lei Estadual nº 10.885, de 20/9/2001, que dispõe sobre 
a criação de uma central de divulgação e informação sobre 
concursos públicos.

- Lei Estadual nº 12.147, de 12/12/2005, que dispõe so-
bre a isenção, ao doador de sangue do pagamento de taxas 
de inscrição em concursos públicos e adota outras providên-
cias.

- Lei Estadual nº 12.782, de 20/12/2007, que dispõe so-
bre a redução do valor da taxa de inscrição em concursos 
públicos e outros processos de seleção no caso que especifica 
e dá providências correlatas.

III - o prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período. A 
nomeação do candidato aprovado obedecerá à ordem de 
classificação;

- Artigo 37, III da Constituição Federal.
IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital 

de convocação, o aprovado em concurso público” de pro-
vas ou de provas e títulos será convocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, 
na carreira;

- Artigo 37, IV da Constituição Federal.
V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente 

por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em 
comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira 
nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em 
lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento; (NR)

- Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 21, de 14/2/2006.

Texto original: 
“V - os cargos em comissão e as funções de confian-

ça serão exercidos, preferencialmente, por servidores 
ocupantes de cargo de carreira técnica ou profissional, 
nos casos e condições previstos em lei;”

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre 
associação sindical, obedecido o disposto no artigo 8º da 
Constituição Federal;

- Artigo 37, VI da Constituição Federal.
- Lei Estadual nº 7.702, de 10/1/1992, que dispõe sobre 

o direito de livre associação sindical dos servidores públicos.
- Decreto-lei Federal nº 5.452, de 1/5/1943, e alterações 

- Consolidação das Leis do Trabalho (Artigos 511 e seguin-
tes).

VII - o servidor e empregado público gozarão de es-
tabilidade no cargo ou emprego desde o registro de sua” 
candidatura para o exercício de cargo de representação 
sindical ou no caso previsto no inciso XXIII deste artigo, 
até um ano após o término do mandato, se eleito, salvo se 
cometer falta grave definida em lei;/

- Artigo 8º, VIII da Constituição Federal.
VIII - o direito de greve será exercido nos termos e nos 

limites definidos em lei específica; (NR)
- Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 21, de 14/2/2006.
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1 CONCEITOS FUNDAMENTAIS DE 
INFORMÁTICA. 

1.1 ORGANIZAÇÃO, ARQUITETURA E 
COMPONENTES FUNCIONAIS (HARDWARE E 

SOFTWARE) DE COMPUTADORES. 

1. Conceitos e fundamentos básicos de informática

A Informática é um meio para diversos fins, com isso acaba atuando em todas as áreas do conhecimento. A sua utilização 
passou a ser um diferencial para pessoas e empresas, visto que, o controle da informação passou a ser algo fundamental para 
se obter maior flexibilidade no mercado de trabalho. Logo, o profissional, que melhor integrar sua área de atuação com a in-
formática, atingirá, com mais rapidez, os seus objetivos e, consequentemente, o seu sucesso, por isso em quase todos editais 
de concursos públicos temos Informática.

1.1. O que é informática?
Informática pode ser considerada como significando “informação automática”, ou seja, a utilização de métodos e técnicas 

no tratamento automático da informação. Para tal, é preciso uma ferramenta adequada: O computador.
A palavra informática originou-se da junção de duas outras palavras: informação e automática. Esse princípio básico 

descreve o propósito essencial da informática: trabalhar informações para atender as necessidades dos usuários de maneira 
rápida e eficiente, ou seja, de forma automática e muitas vezes instantânea.

Nesse contexto, a tecnologia de hardwares e softwares é constantemente atualizada e renovada, dando origem a equipa-
mentos eletrônicos que atendem desde usuários domésticos até grandes centros de tecnologia.

1.2. O que é um computador?
O computador é uma máquina que processa dados, orientado por um conjunto de instruções e destinado a produzir 

resultados completos, com um mínimo de intervenção humana. Entre vários benefícios, podemos citar:
: grande velocidade no processamento e disponibilização de informações;
: precisão no fornecimento das informações;
: propicia a redução de custos em várias atividades
: próprio para execução de tarefas repetitivas;
Como ele funciona?
Em informática, e mais especialmente em computadores, a organização básica de um sistema será na forma de:

Figura 1: Etapas de um processamento de dados.

Vamos observar agora, alguns pontos fundamentais para o entendimento de informática em concursos públicos.
Hardware, são os componentes físicos do computador, ou seja, tudo que for tangível, ele é composto pelos periféricos, 

que podem ser de entrada, saída, entrada-saída ou apenas saída, além da CPU (Unidade Central de Processamento)
Software, são os programas que permitem o funcionamento e utilização da máquina (hardware), é a parte lógica do com-

putador, e pode ser dividido em Sistemas Operacionais, Aplicativos, Utilitários ou Linguagens de Programação.
O primeiro software necessário para o funcionamento de um computador é o Sistema Operacional (Sistema Operacional). 

Os diferentes programas que você utiliza em um computador (como o Word, Excel, PowerPoint etc) são os aplicativos. Já os 
utilitários são os programas que auxiliam na manutenção do computador, o antivírus é o principal exemplo, e para finalizar 
temos as Linguagens de Programação que são programas que fazem outros programas, como o JAVA por exemplo.

Importante mencionar que os softwares podem ser livres ou pagos, no caso do livre, ele possui as seguintes características:
•	 O usuário pode executar o software, para qualquer uso.
•	 Existe a liberdade de estudar o funcionamento do programa e de adaptá-lo às suas necessidades.
•	 É permitido redistribuir cópias.
•	 O usuário tem a liberdade de melhorar o programa e de tornar as modificações públicas de modo que a comunidade 

inteira beneficie da melhoria.
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Entre os principais sistemas operacionais pode-se destacar o Windows (Microsoft), em suas diferentes versões, o Ma-
cintosh (Apple) e o Linux (software livre criado pelo finlandês Linus Torvalds), que apresenta entre suas versões o Ubuntu, 
o Linux Educacional, entre outras.

É o principal software do computador, pois possibilita que todos os demais programas operem.
Android é um Sistema Operacional desenvolvido pelo Google para funcionar em dispositivos móveis, como Smart-

phones e Tablets. Sua distribuição é livre, e qualquer pessoa pode ter acesso ao seu código-fonte e desenvolver aplicativos 
(apps) para funcionar neste Sistema Operacional.

iOS, é o sistema operacional utilizado pelos aparelhos fabricados pela Apple, como o iPhone e o iPad.

3.Identificação e manipulação de arquivos

Pastas – são estruturas digitais criadas para organizar arquivos, ícones ou outras pastas.
Arquivos – são registros digitais criados e salvos através de programas aplicativos. Por exemplo, quando abrimos a 

Microsoft Word, digitamos uma carta e a salvamos no computador, estamos criando um arquivo.
Ícones – são imagens representativas associadas a programas, arquivos, pastas ou atalhos. As duas figuras mostradas 

nos itens anteriores são ícones. O primeiro representa uma pasta e o segundo, um arquivo criado no programa Excel.
Atalhos – são ícones que indicam um caminho mais curto para abrir um programa ou até mesmo um arquivo.
Clicando com o botão direito do mouse sobre um espaço vazio da área de trabalho, temos as seguintes opções, de 

organização:

Figura 3: Organizar ícones

-Nome:  Organiza os ícones por ordem alfabética de nomes, permanecendo inalterados os ícones padrão da área de 
trabalho.

-Tamanho: Organiza os ícones pelo seu tamanho em bytes, permanecendo inalterados os ícones padrão da área de 
trabalho.

-Tipo:  Organiza os ícones em grupos de tipos, por exemplo, todas as pastas ficarão ordenadas em sequência, depois 
todos os arquivos, e assim por diante, permanecendo inalterados os ícones padrão da área de trabalho.

-Modificado em: Organiza os ícones pela data da última alteração, permanecendo inalterados os ícones padrão da área 
de trabalho.

-Organizar automaticamente: Não permite que os ícones sejam colocados em qualquer lugar na área de trabalho. 
Quando arrastados pelo usuário, ao soltar o botão esquerdo, o ícone voltará ao seu lugar padrão.

-Alinhar à grade: estabelece uma grade invisível para alinhamento dos ícones.
-Mostrar ícones da área de trabalho: Oculta ou mostra os ícones colocados na área de trabalho, inclusive os ícones 

padrão, como Lixeira, Meu Computador e Meus Documentos.
-Bloquear itens da Web na área de trabalho: Bloquea recursos da Internet ou baixados em temas da web e usados na 

área de trabalho.
-Executar assistente para limpeza da área de trabalho:
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Inicia um assistente para eliminar da área de trabalho ícones que não estão sendo utilizados.
Para acessar o Windows Explorer, basta clicar no botão Windows, Todos os Programas, Acessórios, Windows Explorer, 

ou usar a tecla do Windows+E. O Windows Explorer é um ambiente do Windows onde podemos realizar o gerenciamento 
de arquivos e pastas. Nele, temos duas divisões principais: o lado esquerdo, que exibe as pastas e diretórios em esquema 
de hierarquia e o lado direito que exibe o conteúdo das pastas e diretórios selecionados do lado esquerdo.

Quando clicamos, por exemplo, sobre uma pasta com o botão direito do mouse, é exibido um menu suspenso com 
diversas opções de ações que podem ser realizadas. Em ambos os lados (esquerdo e direito) esse procedimento ocorre, mas 
do lado esquerdo, não é possível visualizar a opção “Criar atalho”, como é possível observar nas figuras a seguir:

Figura 4: Windows Explorer – botão direito

A figura a cima mostra as opções exibidas no menu suspenso quando clicamos na pasta DOWNLOADS com o botão 
direito do mouse, do lado esquerdo do Windows Explorer.

No Windows Explorer podemos realizar facilmente opções de gerenciamento como copiar, recortar, colar e mover, 
pastas e arquivos.

-Copiar e Colar: consiste em criar uma cópia idêntica da pasta, arquivo ou atalho selecionado. Para essa tarefa, pode-
mos adotar os seguintes procedimentos:

1º) Selecione o item desejado;
2º) Clique com o botão direito do mouse e depois com o esquerdo em “copiar”. Se preferir, pode usar as teclas de ata-

lho CTRL+C. Esses passos criarão uma cópia do arquivo ou pasta na memória RAM do computador, mas a cópia ainda não 
estará em nenhum lugar visível do sistema operacional.

3º) Clique com o botão direito do mouse no local onde deseja deixar a cópia e depois, com o esquerdo, clique em 
“colar”. Também podem ser usadas as teclas CTRL + V, para efetivar o processo de colagem.

Dessa forma, teremos o mesmo arquivo ou pasta em mais de um lugar no computador.

-Recortar e Colar: Esse procedimento retira um arquivo ou pasta de um determinado lugar e o coloca em outro. É como 
se recortássemos uma figura de uma revista e a colássemos em um caderno. O que recortarmos ficará apenas em um lugar 
do computador.

Os passos necessários para recortar e colar, são:
1º) Selecione o item desejado;
2º) Clique com o botão direito do mouse e depois com o esquerdo em “recortar”. Se preferir, pode usar as teclas de 

atalho CTRL+X. Esses passos criarão uma cópia do arquivo ou pasta na memória RAM do computador, mas a cópia ainda 
não estará em nenhum lugar visível do sistema operacional.

3º) Clique com o botão direito do mouse no local onde deseja deixar a cópia e depois, com o esquerdo, clique em 
“colar”. Também podem ser usadas as teclas CTRL + V, para efetivar o processo de colagem.
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Lixeira: Contém os arquivos e pastas excluídos pelo usuário. Para excluirmos arquivos, atalhos e pastas, podemos clicar 
com o botão direito do mouse sobre eles e depois usar a opção “Excluir”. Outra forma é clicar uma vez sobre o objeto 
desejado e depois pressionar o botão delete, no teclado. Esses dois procedimentos enviarão para lixeira o que foi excluído, 
sendo possível a restauração, caso haja necessidade. Para restaurar, por exemplo, um arquivo enviado para a lixeira, pode-
mos, após abri-la, restaurar o que desejarmos.

Figura 5: Restauração de arquivos enviados para a lixeira

A restauração de objetos enviados para a lixeira pode ser feita com um clique com o botão direito do mouse sobre o 
item desejado e depois, outro clique com o esquerdo em “Restaurar”. Isso devolverá, automaticamente o arquivo para seu 
local de origem.

Outra forma de restaurar é usar a opção “Restaurar este item”, após selecionar o objeto.

Alguns arquivos e pastas, por terem um tamanho muito grande, são excluídos sem irem antes para a Lixeira. Sempre 
que algo for ser excluído, aparecerá uma mensagem, ou perguntando se realmente deseja enviar aquele item para a Lixeira, 
ou avisando que o que foi selecionado será permanentemente excluído. Outra forma de excluir documentos ou pastas sem 
que eles fiquem armazenados na Lixeira é usar as teclas de atalho Shift+Delete.

No Linux a forma mais tradicional para se manipular arquivos é com o comando chmod que altera as permissões de 
arquivos ou diretórios. É um comando para manipulação de arquivos e diretórios que muda as permissões para acesso 
àqueles, por exemplo, um diretório que poderia ser de escrita e leitura, pode passar a ser apenas leitura, impedindo que 
seu conteúdo seja alterado.

Conceitos básicos de Hardware (Placa mãe, memórias, processadores (CPU) e disco de armazenamento HDs, CDs e 
DVDs)

Os gabinetes são dotados de fontes de alimentação de energia elétrica, botão de ligar e desligar, botão de reset, baias 
para encaixe de drives de DVD, CD, HD, saídas de ventilação e painel traseiro com recortes para encaixe de placas como 
placa mãe, placa de som, vídeo, rede, cada vez mais com saídas USBs e outras.

No fundo do gabinete existe uma placa de metal onde será fixada a placa mãe. Pelos furos nessa placa é possível ve-
rificar se será possível ou não fixar determinada placa mãe em um gabinete, pois eles têm que ser proporcionais aos furos 
encontrados na placa mãe para parafusá-la ou encaixá-la no gabinete.

Placa-mãe, é a placa principal, formada por um conjunto de circuitos integrados (“chip set“) que reconhece e gerencia 
o funcionamento dos demais componentes do computador.

Se o processador pode ser considerado o “cérebro” do computador, a placa-mãe (do inglês motherboard) representa a 
espinha dorsal, interligando os demais periféricos ao processador.

O disco rígido, do inglês hard disk, também conhecido como HD, serve como unidade de armazenamento permanente, 
guardando dados e programas.

Ele armazena os dados em discos magnéticos que mantêm a gravação por vários anos, se necessário.
Esses discos giram a uma alta velocidade e tem seus dados gravados ou acessados por um braço móvel composto por 

um conjunto de cabeças de leitura capazes de gravar ou acessar os dados em qualquer posição nos discos.
Dessa forma, os computadores digitais (que trabalham com valores discretos) são totalmente binários. Toda informação 

introduzida em um computador é convertida para a forma binária, através do emprego de um código qualquer de arma-
zenamento, como veremos mais adiante.
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1) GESTÃO PÚBLICA: PLANEJAMENTO E 
GESTÃO ESTRATÉGICA; ÉTICA NO SERVIÇO 

PÚBLICO; CONCEITOS DE EFICIÊNCIA, EFICÁCIA 
E EFETIVIDADE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;

O planejamento estratégico pode ser definido como o 
processo de criação e implementação de decisões sobre o 
futuro de uma organização (KERZNER, 2002). Outro con-
ceito atualmente em uso é o gerenciamento de projetos. 
Hoje, é necessária uma estratégia gerencial que utiliza as 
unidades operacionais para conduzir o trabalho, checar a 
eficiência e manter informado o alto nível gerencial. 

A metodologia de gerenciamento de projetos pode fa-
zer tudo isto e é a maneira escolhida por muitas empresas 
para gerenciar seus aspectos críticos dos negócios (CLE-
LAND; IRELAND, 2000). King (1978) diz que os projetos 
podem unificar as estratégias e disseminá-las pelas áreas 
da corporação. Um gerenciamento de projetos de sucesso 
requer o preenchimento da lacuna entre a visão da em-
presa e seus projetos (DINSMORE, 1998). Esta é a maneira 
pela qual as estruturas de projetos, tais como a funcional, 
a projetizada e a matricial e o PMO (Project Management 
Office), estrutura que aplica os conceitos de gerenciamento 
de projetos dentro de uma empresa, podem ajudar a ge-
rar resultados planejados na estratégia da mesma, através 
do gerenciamento de projetos. Os modelos e as configu-
rações de estruturas organizacionais devem ser analisados 
pensando-se nas configurações gerais e de manufatura 
da estratégia de uma organização e sua posição na matriz 
volume-variedade (PORTER, 1979); (SLACK et al., 1996). As 
empresas devem procurar se organizar de uma melhor ma-
neira para gerenciar seus projetos, fazendo o alinhamento 
entre as características temporais dos mesmos e decidin-
do como elas irão se estruturar para executar seus pro-
jetos. A seleção da correta estrutura pelas empresas será 
estratégica no sucesso dos projetos gerenciados por elas. 
Quando estes projetos são gerenciados por grandes em-
presas, o risco dos mesmos não se tornarem um sucesso, 
por uma deficiente estrutura organizacional, é muito alto. 
E o impacto financeiro, devido a uma deficiente estrutura 
organizacional, também é muito alto, sendo proporcional 
ao tamanho do projeto. Para esta dissertação, a opção 
metodológica adotada foi a análise de múltiplos estudos 
de casos, selecionando três empresas dos seguintes seg-
mentos: cosméticos, eletro-eletrônico e aeroespacial. Os 
principais elementos investigados no estudo de campo 
foram: categorização das empresas, o papel estratégico 
das atividades de gerenciamento de projetos, a estrutura 
de gerenciamento de projetos existente e os investimentos 
em atividades relacionadas ao gerenciamento de projetos. 
Após a condução das entrevistas, foi feita uma análise re-
lacionando as funções adotadas na prática pelas empresas 
estudadas, com as funções que, teoricamente, seriam as 
mais apropriadas para as empresas de cada segmento de 
negócios, quando da implantação de estratégias através de 
uma estrutura organizacional.

Planejamento Tático

Relaciona-se a objetivos de curto prazo, e com manei-
ras e ações que, geralmente, afetam somente uma parte 
da empresa.

Tem como eixo central otimizar determinadas áreas de 
resultados, e não a empresa como um todo. Portanto, tra-
balha com decomposição dos objetivos e políticas estabe-
lecidas no planejamento estratégico.

O planejamento tático é desenvolvido em níveis orga-
nizacionais inferiores, ou seja, é realizado no nível gerencial 
ou departamental, tendo como principal finalidade a utili-
zação eficiente dos recursos disponíveis para a consecução 
de objetivos previamente fixados, segundo uma estratégia 
predeterminada, bem como as políticas orientadoras para 
o processo decisório organizacional.

Características Principais:
	 Processo permanente e contínuo;
	 Aproxima o estratégico do operacional;
	 Aproxima os aspectos incertos da realidade;
	 É executado pelos níveis intermediários da or-

ganização;
	 Pode ser considerado uma forma de alocação de 

recursos;
	 Tem alcance mais limitado do que o planejamento 

estratégico, ou seja, é de médio prazo;
	 Produz planos mais bem direcionados às ativida-

des organizacionais.
Questões essenciais:
	O quê fazer?
	 Dá para fazer?
	 Vale a pena fazer?
	Quem faz?
	 Como fazer bem?
	 Funciona?
	Quando fazer?
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Desenvolvimento de planejamentos táticos

Planejamento Operacional
Pode ser considerado como a formalização, principalmente através de documentos escrito das metodologias de desenvol-

vimento e implantações estabelecidas.
Portanto, nesta situação, tem-se basicamente os planos de ação, ou planos operacionais.
Os planejamentos operacionais correspondem a um conjunto de partes homogêneas do planejamento tático, e devem 

conter com detalhes: os recursos necessários a seu desenvolvimento e implantação; os procedimentos básicos a serem adota-
dos; os produtos ou resultados finais esperados; os prazos estabelecidos e os responsáveis pela sua execução e implantação.

•	 Preocupa-se com os métodos operacionais e alocação de recursos:
	 Detalhamento das etapas do projeto;
	Métodos, processos e sistemas aplicados;
	 Pessoas: responsabilidade, função, atividades/tarefas;
	 Equipamentos necessários;
	 Prazos e cronograma

•	 Planos que especificam os detalhes de como devem ser alcançados os objetivos organizacionais globais;
•	 Detalhado e analítico;
•	 Curto prazo;
•	 Microorientado;

•	 Como fazer:
	 Procedimento (método);
	 Orçamento (recursos);
	 Programação (tempo);
	 Regulamento (comportamento).



3

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Agente Estadual de Trânsito

Ciclo básico dos três tipos de planejamento

Sob o prisma da Ciência Administrativa, faz-se necessária a verificação dos tradicionais conceitos de eficiência e eficá-
cia e de outro mais novo, a efetividade. A partir desse embasamento, será analisado o entendimento da Ciência Jurídica 
acerca da introdução do Princípio da Eficiência na CF. Serão vistos os principais debates e dúvidas sobre o tema e, ainda, 
apresentadas algumas observações.

Idalberto Chiavenato ensina que toda organização deve ser analisada sob o escopo da eficácia e da eficiência, ao mes-
mo tempo:

eficácia é uma medida normativa do alcance dos resultados, enquanto eficiência é uma medida normativa da utilização 
dos recursos nesse processo. (...) A eficiência é uma relação entre custos e benefícios. Assim, a eficiência está voltada para 
a melhor maneira pela qual as coisas devem ser feitas ou executadas (métodos), a fim de que os recursos sejam aplicados 
da forma mais racional possível (...) (Chiavenato, 1994, p. 70).

A eficiência não se preocupa com os fins, mas apenas com os meios, ela se insere nas operações, com vista voltada para 
os aspectos internos da organização. Logo, quem se preocupa com os fins, em atingir os objetivos é a eficácia, que se insere 
no êxito do alcance dos objetivos, com foco nos aspectos externos da organização.

À medida que o administrador se preocupa em fazer corretamente as coisas, ele está se voltando para a eficiência (me-
lhor utilização dos recursos disponíveis). Porém, quando ele utiliza estes instrumentos fornecidos por aqueles que executam 
para avaliar o alcance dos resultados, isto é, para verificar se as coisas bem feitas são as que realmente deveriam ser feitas, 

então ele está se voltando para a eficácia (alcance dos objetivos através dos recursos disponíveis) (Chiavenato, 1994, p. 70).
O autor diz que nem sempre se é eficiente e eficaz ao mesmo tempo. Uma organização pode ser eficiente e não ser 

eficaz e vice-versa. O ideal é ser igualmente eficiente e eficaz. 
Chiavenato oferece pitorescos exemplos para diferenciar os conceitos: eficiência é ir à igreja, enquanto eficácia é pra-

ticar os valores religiosos; eficiência é rezar, enquanto eficácia é ganhar o céu; ou ainda utilizando um outro exemplo, efi-
ciência é jogar futebol com arte, enquanto eficácia é ganhar o jogo.

Sérgio Rodrigues Bio (1996), caminha no mesmo sentido no que diz respeito aos conceitos. Para ele “eficiência diz res-
peito a método, a modo certo de fazer as coisas. (...) 

Uma empresa eficiente é aquela que consegue o seu volume de produção com o menor dispêndio possível de recursos. 
Portanto, ao menor custo por unidade produzida”. Já a “eficácia diz respeito a resultados, a produtos decorrentes de uma 
atividade qualquer. Trata-se da escolha da solução certa para determinado problema ou necessidade. (...) Uma empresa 
eficaz coloca no mercado o volume pretendido do produto certo para determinada necessidade” (BIO, 1996, p. 21).

Porém, o autor vincula a eficácia à eficiência: “(...) a eficácia depende não somente do acerto das decisões estratégicas 
e das ações tomadas no ambiente externo, mas também do nível de eficiência(...)” (BIO, 1996, p. 22).

Leon C. Megginson, Donald C. Mosley e Paul H. Pietri Jr. dizem que uma das formas de se medir o desempenho orga-
nizacional refere-se à eficiência e à eficácia, conceitos que, segundo eles, são bem diferentes.
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